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..SERVIçoS PARAA coNSERvAçÃO E MANUTENçÃO DAS ZONAS VERDES DO

EMPREENDIMENTO "QUINTA MAGNÓLI.N'

PROGRAMA DE CONCURSO
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Ârtigo 1."

Obieto do procedimento/contrato

1. O presente concrúso púbüco tem por objeto a aquisição de serviços pate- ^ conservação e

manutenção das zonas verdes do empreendimento "Quinta Magn6ha" e élançado nos tetmos da

alinea b) do artigo 20f do Código dos Conúatos Públicos ('CCP'), aptovado pelo Decreto-Lei

n." 78/2008, de 29 de Janeiro, nâ sua rcdaçã"o atual.

2. Atendendo ao valor do preço base fixado no Caderno de Encargos, o anúncio do presente

concurso nío serâ sujeito a pubücação noJornal Oficial da União Euopeia.

Artigo 2."

Entidade adiudicante

A entidade adjudicante é a PÂTRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.

com sede à Rua 37 de Janefuo, 79 - 9050-401 Funchal, Madeira, com número de telefone

+351297239130 e de telefax +351,291,239131, com o E-mail: patÍiÍam@madeiÍa.gov# e plataforma

eletrónica: www.acingov.pt.

Artigo 3."

Órgão que tomou a decisão de conttatar

A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração da PATRIRAM - Titularidade e

Gestão de Património Púbüco Regional S.4., por deüberação de 22 de abnl de 2021,.

Artigo 4."

Concorentes, impedimentos e agrupamentos

1. Podem apresentaÍ pÍopostas pessoas singulares e coletivas que não se encontÍem em nenhuma

das situações referidas no artigo 55." do CCP e no artigo 5." em conjugação com o n." 2 do atigo

7.", ambos do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M de 14 de agosto, íìa suâ rcdaçã"o atual.

2. A ocortência de qualquet dos impedimentos previstos no artigo 55." do CCP impüca a ímeüata

exclusão do concortente, sem prejaízo do estipulado no artigo 55"-A do mesmo Código.

3. É permitida â apïesentação de pÍopostas por agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas,

sem que entre as mesmas exista qualquer modalidade juddica de associação. Os membÍos de cada

agrupâmento serão solidariamente Íesponsáveis peÍante a PÂTRIRÂM, S.4., pela proposta

apresentada.
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4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupameÍÌto concorreÍÌte, e apenas estes, devem

âssociaÍ-se, antes da celebtação do contrato, de modo a constituírem uma única entidade juddica,

em tegime de responsabilidade solidária, como sejam os casos das modalidades juddicas de

agrupamento complementat de empÍesas, âgfupâmento europeu de intetesses económicos e

consórcio extemo.

5. E aphcâvelo disposto no âÍtigo 54." do CCP.

Artigo 5."

Cdtédo de adiudicação

1. A adjudicação ê feíta de acordo com o critério da ptoposta economicamente mais vantajosa na

modalidade da avahação do pteço, ou seja, corresponde âo mais baixo preço.

2, Em caso de empate, será adjudicada aptoposta que apÍesente o mais baixo preço para 
^ 

execução

dos tabalhos descritos no Anexo VI do Caderno de Encargos.

3. Mantendo-se o empate, entÍe duas ou mais propostas, o desempate setâ teahzado pot meio de

sorteio aleatíio presencial, cujo regulamento consta do Anexo III do pÍesente Ptogtama de

Concurso.

Artigo 6."

Pedidos de esclatecimento

1.. O órgão competente parâ pÍestar esclatecimentos é o Júri do Concutso, sendo aplicável o

estabelecido no attigo 50." do CCP, na sua redação atual.

2. Deverão ser apÍesentados por escrito, através da platafotma elettórica indicada no artigo 2.",

denüo do pdmeiro terço do pnzo fixado p^ra. ^ apteseflt^ção das propostas, os pedidos de

esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do procedimento, bem

como uma üsta na qual se identifiquem, expÍessa e ineqúvocamente, os eÍtos e omissões das

peças do procedimento detetados.

3. Os esclarecimentos e a resposta âos erros e omissões identificados ÍÌos teffios do número

anterior serão prestados, por escrito, aúavés da platafotma eletónica, até ao fim do segundo

terço do pï^zo fixado p^fa a apÍesentação das propostas.

4. Simultaneamente com a comunicação dos esclatecimentos e Íespostas aos eÍÍos e omissões ao

interessado que os solicitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.
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Artigo 7."

Documentos que constituem â proposta

7. A proposta deverâ ser constituída pelos seguintes documentos:

z)Declaração do concoÍÍente de aceitação do conteúdo do cademo de encargos, elaborada em

conformidade com o modelo constante do Anexo I-M, do Decteto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 74 de agosto, na rcdação atual, em anexo ao pÍesente ptogra;mz de concurso

(Ânexo I);

b)Documentos que, em função do objeto do contrato a celebnr e dos aspetos da sua execução

submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos, contenham os atdbutos da ptoposta, de

acordo com os quais o coflcoÍÍeÍÌte se dispõe a conúatat;

b.1) Indicação do preço mensal, com exclusão dos preços indicados naalinea b.3) e, sem IVA (36

meses de idêntico valot);

b.2) Indicação do pÍeço anual (1 ano f 12 meses), com exclusão dos preços indicados na altneab,3)

e, sem fVA;

b.3) Lista de preços unitários teladvos às intervenções específicas a executa4 de acordo com o ponto

C.2. das Cláusulas técnicas getais e especiais para abztes de árvores e palmeiras previstas na Parte II,

Cláusulas Técnicas do Caderno de Encargos e, em conformidade com o Anexo VI do mesmo;

b.4) Indicação do pÍeço global da execução total dos serviços poÍ 3 anos (trinta e seis meses),

incluindo o pÍeço indicado na zlinea b.3), em algarismos e por extenso e, sem fVÂ;

c) Identificação dos equipamentos e recrúsos humanos a afetat à prestação de serviço;

d) Indicação do horário de trabalho que irá ser praticado na execução da prestação de sewiços, nos

temos da cláusula 14." do Cademo de Encargos;

e) Cetidão do registo cometcial ou certidão peÍmaneÍrte ou procuÍação ou mandato, para efeitos de

comptovação da legitimidade da assinatura do concorente ou do seu ÍepÍesentânte.

Â não aptesentação de documento comprovativo referido na llínea anterior, constitui motivo de

exclusão da proposta, nos termos conjugados daalinea n) do n." 2 do atigo 746." e do n." 4 do atigo

"132." do Código dos Contratos Públicos (CCP), caso não se vedfique o suprimento nos temos e ao

abrigo do n." 3 do artigo 72." do CCP.

{e.
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2. Os arredondamentos de pteços (unitários, intetmédios e total), se aplicável, são rcalzados à

segunda casa decimal.

3. Integram também â proposta, quaisquer outÍos documentos que o concoffente apÍesente poÍ os

considerar indispensáveis para uma melhor intelptetaçào da pÍoposta.

4. A declaraçáo tefenda na alinea a) do n." 1 deve set assinada pelo concorÍente ou por

ÍepÍesentante que tenha podeÍes paÍa o obrigat.

5. Os documentos da proposta devem set assinados, individualmente, pelo concoÍÍente ou poÍ

repÍesentante que tenha podetes p^t^ o obdgar.

6. Quando a pÍoposta seja apresentada poÍ um agrupamento coÍrcoffente os documentos da

pÍoposta devem ser assinados, individualmente, pelo reptesentante comum dos membros que o

integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de mandato emitidos por

cada um dos seus membros ou, não existindo representânte comum, devem set assinados,

individualmente, poÍ todos os seus membros ou respetivos ÍepÍesentântes.

7. Os documentos a que se referem os númetos anteriotes são obdgatoriamente lgdigidos em língua

poÍtuguesa.

8. Sem prejuízo das disposições legais e ou regulamentâres aplicáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da proposta, a não entrega da indicação e ou documento completo previsto nas alíneas

c) e d), constitui motivo de exclusão da ptoposta, flos teffios conjugados da altnea n) do n." 2 do

artigo 746." e do n.o 4 do artigo 132." do CCP.

9. Em caso de agrupamentos, cada agntpamento concotÍente deve entregaÍ vtna declatação,

assinada por todos os membtos, em como, em caso de adjudicação, se agruparào na modalidade

de Agrupamento Complementar de Emptesas ou Consótcio Extemo.

Artigo 8."

Assinatum Eletrónica

1. Sem prejuízo do disposto na Lei n3 96/201,5, de 77 de agosto, nomeadamente nos artigos 54." e

69.":

a) Cadaum dos documentos que constitui â pÍoposta deve, antes do caregamento na platzfotma

e subsequente submissão, estar já assinado com ÍecuÍso a assinatuta elettítica quaüfi.cada, nos

temos das alíneas seguintes;
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b) Os documentos elaborados ou pÍeenchidos pelos concoÍÍentes devem ser assinados com

recuÍso a certificados quaüficados de assinatua eletrónica ptóprios ou dos seus ÍepÍesentaÍÌtes

legais;

c) Os documentos eletrónicos emitidos por entidades tetceitas competentespara a sua emissão,

designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados com Íecurso a

certificados quaüficados de assinatura elettónica das entidades competentes ou dos seus

tihrlares, não catecendo de nova assinatura por parte do concorÍente que os submete;

d) Os documentos que sejam cópias eletónicas de documentos fisicos originais emitidos por

entidades tetceitas, podem set assinados com ÍecuÍso a cefiiftcados qualificados de assinatura

eletrónica do concorente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento

original;

e) Nos documentos eleftónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação como

declalz;çào escrita, incluindo os que exijam pÍocessâmento informâttco pan serem convertidos

em Íepresentação como declanção esctita, designadamente, pÍocessos de compressão,

descompressão, agregzção e desagtegaçào (ex: ficheiro em formato .ztp) z aposição de uma

assinatura eletrónica qualificada deve ocotret em cada um dos documentos eletrónicos que os

constituem;

Q Nos casos em que o cetificado digital não possa relacionar o assinante com a sua função e

podet de assinatura, deve o concoÍrente submeter à plataforma eletrónica uÍn documento

eletrónico oficial indicando o poder de representação e a assinatua do assinante;

O não cumprimento do disposto no número anterior ê causa de exclusão da ptoposta.

Artigo 9."

Apresentação de pÍopostas variantes

Não é admitida a âpÍesentação de pÍopostas com variantes.

Artigo 10."

Ptazo e modo de apresentaçio das propostas

7. Os documentos que constituem as pÍopostas devem seÍ apÍesentados aúavés de meio de

üansmissão eletrónica de dados, diretamente na platafotma eleüónica da entidade adjudicante,

até às 17:00 hotas do 15." (décimo quinto) üa a contar. da data de envio do anúncio para

publicação no Diário da República.
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2. Pata o envio de ficheiros, os concorrentes deveÍão consultat n pla;taforma a hsta de ficheiros

aceites, assim como os tipos cujo envio setá tecusado.

3. O concorente é o único responsável pelos atÍâsos que eventualmente se verifiquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas as propostâs e quaisquer

documentos com enftada depois dahon e data limites referidas no número anteriot.

4. Quando, pela sua n^t1rteza, qualquer documento dos que constituem a ptopostâ não possa ser

apresentado até à data limite de apresentação das propostas e em horário das 9.00 às 12.30h e das

14.00h às 17.00h, nos teffios e em obediência ao disposto no n.o 5 do artigo 62." do CCP, deve

ser encertado em invólucÍo opaco e fechado:

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade

adjudicante;

b) Que deve seÍ entÍegue diretamente ou enviada pelo correio p^t^ a morada inücada no

atigo 2" do pÍesente Ptogmma de Concutso, devendo, em qualquer caso, 
^ 

tespetiva

receção ocorÍer denfto do ptazo fixado no ÍÌo n." 1 do presente artigo;

") Cuja receção deve ser tegistada por refetência à respetiva data ehora.

Artigo 11."

Documentos de habilitação

1. O adjudicatâno deverâ apÍesentar os seguintes documentos de habilitação:

a) Declanção, elabotadz em conformidade com o modelo constânte do Anexo II-M, do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 74 de agosto, na tedação atual (Anexo

r);
b) Certidão ou cópia autenticada da mesma passada pela Repattição de Finanças do

domicílio ou sede do contribuinte, comptovativa de que a situação tdbutária do

adjaücatâno, está rcgolanzada rclativamente a dívidas por impostos ao Estado Português

e à Região Autónoma da Madefua;

") Cetidão ou coptz autenticada do documento comptovativo de que a situação

contributiva do adjudicatâno patÍà coma Segurança Social se encontra regianzada;

d) Registo criminal do adjuücatâno (Pessoa Singular ou Pessoa Colettva/EmpÍesa,

conforme o caso) e dos tinrlares dos seus órgãos sociais de administtzção, ditsçfls eu

gerência, conforme alíneas b) e h) do atigo 55'" do CCP;
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") Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibü2ryío do

código de acesso pLrL a sua consulta online, nos teÍmos previstos Ílo n.o 2 do atngo 5." da

Portana n." 372/2077, de 74 de dezembto, no n.o 5 do artigo 75." do Código do Registo

Comercial e no attigo 77." da Portana n." 7476-A/2006, de 19 de dezembïo, p^ra

identificação dos titulares dos órgãos sociais de administraçio, diteçào ou gerência que se

encontÍem em efetividade de funções;

0 O adjudicatâno, quando legalmente exigível, está ainda obrigado a fazer prova do

cumprimento das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados no território da

RÂM, aftzvês da apresentação dos seguintes documentos:

f.1) Úttim, Declanção de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este ultimo

acompanhado do ânexo C, em relação ao ultimo exetcício económico, caso o

adpücatâno tenha exercido nesse período atividade na Região Autónoma da Maderta,

bem como enquanto de mantiver em vigor o respetivo contrâto;

f.2)UhtmaDeclaração de Rendimentos e Retenções de Residentes (modelo 10 em relação

ao ultimo exercício económico) e DMR - Declatação Mensal de Remunerações

apresentada perante a AutoridadeTnbutâna (AT) relativo ao ultimo mês a que respeita a

obrigação da sua enffega;

f.3) Anexo Q da ultima tnformaçã"o emptesarial simpüficada (IES), em relação ao último

exercício económico;

f.4) Anexo R do tVA da última declaração periódica do IVA.

2. Quando o adjudicatário for um âgrupamento, os documentos de habilitação previstos nas zlineas

a) a f.4) devem seÍ apÍesentados por todos os seus membros.

3. A documeflt^ção refedda nas alíneas a) t f.4) deve ainda seÍ âpÍesentada por eventuais

subconttatados identificados na proposta do adjudicatário. No decurso da execução do contrato,

a attonzação do contÍaente público à subcontratação fica condicionada à aptesentação daquela

documentaçáo r.elativa ao potencial subcontratado por parte do cocontÍatante.

4. Os adjudicatâttos (e se apücável, os membros do agrupamento e os subcontratados) que

considerarem que não preenchem os teqúsitos pan a apresentação de algum ou alguns dos

documentos tefeddos nas alíneas f.7), f.2), f.3) e f.4) ou que não preenchem as condições legais

relativas ào cumprimento das obrigações declarativas a rendimentos n^ RAM, devem

obrigatoriamente apresentar, poÍ quem obriga a entidade, declaração sob compromisso de honra,

referindo expÍessâmente essa situação.
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5. Quando pela suâ pr.opn^ rLaÍxezz- ou origem, os documentos de habilitação estiverem tedigidos

em línguâ esftangeira, deve o adfuücatzno fazê-los acompanhâr de tadução devidamente

legaliz1fl'a.

6. O prazo de aptesentação dos refeddos documentos é de 5 (cinco) dias úteis.

7. Será concedido o prazo de 2 (dois) üas úteis, ao adjudicatâno pan a supressão de irreguladdades

detetadas nos documentos apÍesentados.

8. Os documentos de habtJttaçã,o devetão seÍ apresentados de acordo com o disposto no artigo 5."

da Portaria n." 372/201,7, de 1,4 de dezembro, ou seia, attavês da plataforma eletónica

www.acingov.pt.

9. Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjudicatário deve fornecer, no prazo

de 5 (cinco) dias a contaÍ da receçáo da notificaçào da adjudicação, a identificação completa

[fotocópias simples de B.I. ou C.C., de caftáo com número de identificação fiscal] e indicação de

residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o contÍâto, com junção de documentos que atribuem

poderes patà o efeito.

Attigo72."

Prazo de Manutenção das Propostas

O pnzo obrigatório de manutenção das pÍopostas é de 66 (sessenta e seis) dias, contados do termo do

prazo fixado parae- aptesentação das propostas.

Artigo 1I1."

Valor da caução ou tetenção do valot dos pagamentos

Não é exigível caução, conforme dispõe o n.o 2 do artigo 88." do CCP.

Artigo 14."

Despesas

Todas as despesas inerentes à elaboraçã,o e apresentação de propostas, bem como todas as telacionadas

com a celebtação do conftato constituem eÍÌcargo dos concorrentes ou do adiuücatâio, confoffie o

câso
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Artigo 15."

Ptevalência

1. Nos teffios do artigo 51." do CCP, as noÍÍnas constântes do CCP telativas às fases de formação e

de execução do contrato prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com

elas desconformes.

2. Âs indicações constantes do progtama do concutso e do caderno de encatgos prevalecem sobre

as indicações do anúncio em caso de divergência.

3. Âs peças do procedimento prevalecem sobre as indicações constantes da plataforma eletrónica de

conftatação, em caso de divergência.

Artigo 16."

Inspeção do local da execução dos serviços

1. Dwante o przzo paÍa âpÍesentação das ptopostas, os interessados poderão e deverão inspecionar

os locais de execução dos sewiços e reaËzat neles os teconhecimentos que entenderem

indispensáveis à elaboração das suas pÍopostâs.

2. Para o efeito, os intetessados deverão soücitar a necessátia aprovação aftavés da plataforma

ACINGOV até cinco dias antes do prazo limite p^ra aprcseflta'çã,o das propostas.

3. A inspeçào ao local decorrerá no(s) dias indicado(s) pela PATRIRAM, S.4., com a presença de

ún Íepresentante da mesma ou quem esta designat pàt^ o efeito.

Artigo 17."

Proteção de Dados

1. Os dados pessoais na aceção do n." 1 do atigo 4." do Regulamento (JE) 2016/679 do

Patlamento Eutopeu e do Conselho de 27 de abdl de 2016 S,egulamento Geral de Proteção de

Dados - RGPD), üdo em conjugação com o disposto naLei n." 58/201,9 de 8 de âgosto e na Lei n."

26/2076, de 22 de agosto, na tedação atual transmitidos pelo concorÍeÍÌte e pelo adjudicatário no

âmbito do presente procedimento, nâ fase do contÍato, serão tratados pela PATRIRAM, S.Â. no

estrito cumprimento e execução do disposto no CCP e legislação aphcâvel

2. O concoÍÍente e o adjudicatâno obrigam-se a dar cumprimento ao disposto na legislação em

vigor quanto à proteção de dados pessoais.
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3. A recolha, coÍÌservação e ttatamento de dados pessoais funda-se nas alíneas b) e c) do n." 1 do

artigo 6." do Regulamento pE) 20L6/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de

201,6 (Regulamento Geral de Proteção de Dados - RGPD) e setá feita pot imposição do

cumprimento de obrigações legais e poÍ ser necessária à formaçío e execução do contrato.

4. A tansmissão de dados a entidades públicas e ou pdvadas setá efetuada sempÍe que tal seja

obrigatódo, autottzada por lei aphcâvel e ou seja necessário para cumprimento do coÍrtrâto.

5. Â conservação dos dados pessoais serâ feita pelos ptazos necessários a dar cumptimento a

obrigações legais.

Artigo 18."

Legislação aplicável

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no progÍama de concutso, apüca-se o regime prewisto

no DL n3 78/2008, de 29 de janeiro, nâ sua rcdaLçáo atual, no CCP, no DLR n.o 34/2008/M, de 14 de

agosto, nâ sua tedaçã"o atual,na Lei n." 96/20'1,5, de 17 de agosto, no DLR n." 30/20L3/M, de 10 de

dezembro (em vigor por foÍça do artigo 78." do Decteto Legislativo Regional n." 7-A/2020/M, de 31 de

janeiro) e toda a legislação aphcâvel, bem como as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis,

de acordo com a nat:ureza do conftato a celebrar.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

L
Duarte Miguel Feneira da Silva Moniz

I
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ANEXO I.M

MODELO DA DECr-ARAçÃO

Artigo 57."

ARTIGO 6." DO DLR N." 34/2008/M, DE 14 DE AGOSTO, ALTERADO PELO DLR N."

6/2018/M, DE 15 DE MARçO

[a que se ÍefeÍe a alííea. a) do n." 1do attigo 57." do Código dos Conttatos Públicos e o artigo 6."

do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de14 de agosto.l

1 - ... (nome, númeto de documento de identificação e motada), na quaüdade de Íepresentante legal de

(1)... (fiÍma, número de identificaçào fiscal e sede ou, no caso de agrupâmento concoÍÍente, fiÍmas,

números de identificação ftscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de

encaÍgos telativo à execução do conttato acelebnt na sequência do ptocedimento de... (designação ou

referência ao ptocedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que â suâ representada (2) se

obriga â executaï o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de

encâÍgos, relativamente ao qual declzn zceitar, sem Íeservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrâto nos temos previstos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3):

ò...

b)...

3 - Declara ainda que renuncia a foto especial e se submete, em tudo o que tespeitar à execução do

referido contÍâto, ao disposto na legislação poÍtuguesa aphcâvel.

4 - Mais declara, sob comptomisso de honra, que não se encontÍâ em nenhuma das situações previstas

ÍÌo ÍÌ.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M,de74 de agosto, nâ sua an;rJrcdaçáo.

5 - O declatante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o

cãso, 
^ 

exclusão da propostâ apresentada ou a caducidade da adjuücação que eventualmente sobre ela

recaia e constitui contraordenação múto gÍave, nos temos do artigo 456." do Código dos Contratos

Púbücos, a qual pode determinar a. aphcação da sanção acessórìa de pdvação do direito de paricipar,

como candidato, como concorÍente ou como membro de agtupamento candidato ou concoÍÍente, em

qualquer procedimento adotado pàtl. 
^ 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participryào à

entidade competente para efeitos de procedimento criminal.
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6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obtiga -se, Íìos tetmos do disposto no artigo

81." do Código dos Contratos Públicos, â âpresentar. a declxação que constitui o ânexo II -M do Decteto

Legislativo Regional nf 34/2008/M, de 74 de âgosto, na sua atualrcdação, bem como os documentos

comptovativos de que se encontra nas situações ptevistas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do artigo

55." do teferido Código e artigo 5." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na

sua atual rcdaçào.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a nào aptesentação dos documentos solicitados

nos teffios do número anterioÍ, poÍ motivo que lhe seja impuúvel, determina z caducidade da

adjudicação que eventualmente rccatz sobte a proposta aptesentada e constitui conttaordenação muito

gr2tve, nos temos do atigo 456." do Código dos Conftatos Públicos, a qual pode determinat a aphcaçáo

da sanção acessóda de pdvação do diteito de participat, como candidato, como concoÍÍente ou como

membro de agrupamento candidato ou coÍrcoÍrente, em qualquer ptocedimento adotado Par:a" a fotmação

de contratos públicos, sem prejuízo da patticipaçío à entidade competente para efeitos de ptocedimento

criminal.

(local),... (data),... [assinatua (4)].

(1) Apücável apenâs a coÍÌcoÍrentes que seiam pessoâs coledvas.

(2) No caso de o concoÍrente seÍ umâ pessoa singulat, supdmit a exptessão (a sua teptesentado>'

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a ptoposta, pan alêm desta declataçào, nos temos

do disposto nas alíneas b), c) e d) do n." 1 e nos n."s 2 e 3 do arigo 57."

(4) Nos temos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."
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ANEXO II.M
MODELO DA DECr-ARAçÃO

[a que se ÍefeÍe a alírnea a) do n." 1do atigo 81." do Código dos Contratos Públicos e o n." 1do

artigo 7." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e motada), na quaüdade de reptesentante tegal de (1)...

(ftrma, númeto de identificação ftscal e sede ou, no caso de agfupâmento concoÍrente, firmas, números de

identificação fiscal e sedes), adjuücatâno(a) no procedimento de... (designação ou teferência ao

procedimento em causa), declata, sob compromisso de honra, que â suâ representada Q) não se eÍÌcontÍa em

nenhuma das situações previstas no n.o 1 do atigo 55." do Código dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Intemet onde podem seÍ

consultados (3)] os documentos comprovâtivos de que â sua representadz (4) nã,o se encontÍa nas situações

ptevistas nas alíneas b), d), e) i) e h) do artigo 55." do Código dos Conúatos Púbücos e (quando apücável) os

documentos compÍovadvos de que cumpriu as obrigações fi.scais declatativas cujo conteúdo assume

interesse específico pata" 
^ 

Região Autónoma da Madeira referidos no n.o 2 do arttgo 7." do Decreto

Legislativo Regional n." 34 / 2008 /M.
3 - O declaÍaÍÌte tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações impüca a caducidade da

adjudicação e constitui conftaotdenação muito gÍâve, nos temos do artigo 456." do Código dos Contratos

Públicos, a qual pode determinar. a aphcação da sanção acessória de privação do dfueito de paticipar, como

candidato, como concorÍente ou como membro de agrupamento candidâto ou concoÍrente, em qualquer

procedimento adotado Parz- a. formação de contratos públicos, sem prejuízo da particip ação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

... (ocal),... (data),... [assinatura (5)].

(1) Aplicável âpenas a concoÍrentes que sejam pessoâs coletivas.

(2) No caso de o concoÍÍente seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressão (a suâ representadar>.

(3) Actescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(a) No caso de o concoÍÍente seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua repÍesentâda.

(5) Nos teffios do disposto nos Í1"s. 4 e 5 do artigo 57."
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ANEXO III
CRITÉRIO DE DESEMPATE / REGUIÁMENTO DO SORTEIO

O eventual soÍteio tetâ as seguiÍÌtes ÍegÍas:

1- No dia, local e hora m^rc d^, o soÍteio começatá, com â verifrcação da identificação dos

ÍepÍesentântes dos concoÍÍentes, pelos elementos do Júri;

2- Se não estiverem presentes os ÍepÍesentântes de todos os coÍtcoÍrentes, aguaÍdaÍ-se-á um período

de 15 minutos, findo o qual será considetada falta, de comparência do concotrente que não se fizer

representâr. Ainda que nenhum dos concorrentes se faça tepresentâr o sorteio setá sempÍe tealizado na

presençâ dos membros do júri;

3- De seguida, à vista de todos os pÍesentes, o Presidente do Júd esctevetá a designaçào de cada

concoÍïente com proposta em situação de empate, cada um nutnâ folha de papel As folhas de papel

devem seÍ de igual cor, tamanho e espessura e devetão set dobtadas de igual fotma;

4- As folhas de papel são colocados numâ bolsa opaca e são agitadas. Um dos ptesentes, escolhido

rleatottamente, que não o Presidente do Júd, úa um dos papéis da bolsa e lê em voz alta e mosfta a

designação do concorente. O desempate serâ favotâvel à proposta desse concoÍrente e havendo mais

pÍopostâs empatadas procedet-se-â da mesma forma pata estabelecet a otdenação das restantes

pÍopostas.

5- Deverá ser lavtada Ata, assinada por todos os pÍesentes'

"obt


